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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 510/2024

Altera a Lei nº 11042, de 03 de Janeiro de 1995, que Declara de utilidade pública o Casarão 
Cícero Moraes Colect, com sede e foro no município de Castro - Pr.

 

Art. 1º A ementa e o art. 1º da Lei nº 11042, de 03 de Janeiro de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação:

 

Concede Utilidade Pública ao Casarão Cícero Moraes Colléct, com sede no 
Município de São José dos Pinhais.

Art. 1º Concede Utilidade Pública ao Casarão Cícero Moraes Colléct, com sede no 
Município de São José dos Pinhais.

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação;

 

LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Deputado Estadual

 

Justificativa

A alteração da Lei n.º 11042, de 03 de Janeiro de 1995 se faz necessária, em virtude da mudança da razão 
social da entidade, bem como do município sede da mesma.

A alteração estatutária foi feita sob registro n.º 2.914 e arquivado sob o Livro A-221 e PDF n.º 536 em 
09/07/2024 no Cartório de Registro Civil, Títulos e Documentos de São José dos Pinhais (em anexo).

As atividades que antes eram realizadas em Castro, sob a denominação Casarão Cícero Moraes Colect, 
agora são realizadas em São José dos Pinhais sob a denominação Casarão Cícero Moraes Colléct, conforme consta 
em estatuto social juntado ao processo.

O Casarão Cícero Moraes Colléct presta serviços filantrópicos à sociedade por meio do oferecimento de 
Equoterapia, método terapêutico que utiliza uma abordagem interdisciplinar nas áreas da saúde, educação e equitação 
para promover o desenvolvimento biopsicossocial de pessoas com deficiência.
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Dados da Associação Nacional de Equoterapia mostram que o método é indicado para doenças genéticas, 
neurológicas, ortopédicas, musculares e clínico metabólicas, sequelas de traumas e cirurgias, doenças mentais, 
distúrbios psicológicos e comportamentais e distúrbios de aprendizagem e linguagem. A equoterapia foi trazida ao 
Brasil em 1971 pela fisioterapeuta e especialista Gabriele Walter. Em 1971 foi reconhecida como método terapêutico 
pelo Conselho Federal de Medicina do Brasil (CFM), sendo incorporada a programas de reabilitação para pessoas com 
necessidades especiais. 

Nascida no coração da jovem Rubia Colléct, falecida em 2008, a EquoSorriso é a união da família Colléct com 
os profissionais da saúde, que tem por objetivo a prática do esporte equestre em crianças com necessidades 
especiais, devido aos seus numerosos benefícios físicos, emocionais e sociais, como a melhoria da coordenação 
motora, o desenvolvimento postural e a estimulação sensorial.

O contato com os cavalos proporciona às crianças o aumento da autoconfiança, a redução do estresse e da 
ansiedade e o desenvolvimento de laços afetivos.

Homenageando Rubia Colléct, a EquoSorriso já atendeu mais de 600 crianças, a partir de dois anos de idade. 
Os diagnósticos são diversos e incluem desde restrição a mobilidade, paralisia cerebral, depressão, displasia e 
síndromes raras. Para realizar seu trabalho interdisciplinar, a OSC possui profissionais de fisioterapia, psicologia, 
pedagogia e de equitação.

O fisioterapeuta é o responsável pela parte motora, a pedagoga estimula a parte lúdica e sensorial e o 
psicólogo realiza um atendimento voltado as famílias, já que muitos comportamentos apresentados pelos jovens 
refletem situações que ele presencia em sua residência. 

Os atendimentos são realizados de terça à sábado, com cerca de 48 praticantes semanais, totalizando uma 
média de 192 a 200 atendimentos no mês.

Além disso, a entidade também promove eventos beneficentes como feijoadas, piquiniques, dia das crianças, 
Natal Equosorriso, entre outros, nas quais as verbas angariadas são revertidas para a manutenção da entidade.

Pela relevância das atividades voltadas à área da saúde das crianças, a entidade recebeu qualificação de 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), por meio do Despacho n.º 1.477 da Secretaria Nacional 
de Justiça.

O engajamento da entidade é tanto, que em abril de 2024, a Equosorriso participou do quadro The Wall, do 
Programa do Luciano Huck.

Por seu respeito, postura, profissionalismo, transparência, confiabilidade, acolhimento, desenvolvimento do 
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potencial humano e transformação social da comunidade, peço apoio aos nobres pares para a aprovação do presente 
projeto de Lei.  

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Documento assinado eletronicamente em 05/08/2024, às 13:53, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 510 e o 

código CRC 1D7C2C2E8B6D5BB
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PORTARIA Nº 30376223, DE 28 DE JULHO DE 2023

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei nº 7.102/1983,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/1983, atendendo à solicitação da parte interessada,
de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 08255.005953/2023-89-
DELESP/DREX/SR/PF/BA, resolve:

Cancelar a Autorização de Funcionamento concedida à empresa CZ
PATRIMONIAL SEGURANÇA PRIVADA LTDA, CNPJ/MF nº 28.337.788/0001-45, localizada no
Estado da BAHIA.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
DESPACHOS DE 8 DE AGOSTO DE 2023

O SECRETÁRIO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições conferidas pelo art.
14, inciso IX, do Decreto nº 11.348, de 1º de janeiro de 2023, e considerando o disposto na Lei
nº 9.790, de 23 de março de 1999, no Decreto nº 3.100, de 30 de junho de 1999 e na Portaria
MJ nº 362, de 1° de março de 2016; resolve:

Nº 1.468 - Tornar público o INDEFERIMENTO do pedido de qualificação como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), da entidade social INSTITUTO MATO-GROSSENSE
DE DESENVOLVIMENTO HUMANO - IMTDH, com sede em CUIABÁ - MT, inscrita no CNPJ sob o
nº 08.699.099/0001-73, conforme Nota Técnica nº 552/2023/NG-OSCIP-
OE/CPJUS/CGPJUS/DPJUS/SENAJUS (24915392), em razão da inadequação da entidade social
aos requisitos exigidos pela Lei nº 9.790, de 1999. A entidade terá o prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da publicação deste ato, para apresentar recurso administrativo, nos termos
do art. 4º, § 1º, inciso III, da Portaria MJ nº 362, de 2016. Processo SEI/MJ nº
08071.000103/2023-42.

Nº 1.469 - Tornar público o INDEFERIMENTO do pedido de qualificação como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), da entidade social INSTITUTO DE TERAPIA
PSICOSSOCIAL PARA DEPENDENTES QUIMICOS E APOIO FAMILIAR DÊ VALOR A VIDA, com sede
em LUZIÂNIA - GO, inscrita no CNPJ sob o nº 24.731.521/0001-87, conforme Nota Técnica nº
553/2023/NG-OSCIP-OE/CPJUS/CGPJUS/DPJUS/SENAJUS (24915658), em razão da
inadequação da entidade social aos requisitos exigidos pela Lei nº 9.790, de 1999. A entidade
terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da publicação deste ato, para apresentar
recurso administrativo, nos termos do art. 4º, § 1º, inciso III, da Portaria MJ nº 362, de 2016.
Processo SEI/MJ nº 08071.000234/2023-20.

Nº 1.477 - Tornar público o DEFERIMENTO do pedido de qualificação como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), da entidade social CASARÃO CICERO MORAES
COLLÉCT, com sede em CASTRO/PR, inscrita no CNPJ sob o nº 80.618.333/0001-18, nos termos
do que estabelece o art. 1°, §2°, da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, consoante exame
promovido no âmbito da Nota Técnica nº 556/2023/NG-OSCIP-
OE/CPJUS/CGPJUS/DPJUS/SENAJUS/MJ. (24921267) Processo SEI/MJ nº (08071.000450/2023-
75

Nº 1.486 - Em face da informação proferida pelo Núcleo de Gestão de OSCIP e Organizações
Estrangeiras, por meio do DESPACHO Nº 1481/2022/NG-OSCIP-
OE/CPJUS/CGPJUS/DPJUS/SENAJUS (24927921), conheço o recurso administrativo interposto
pela entidade social INSTITUTO ASAS PARA O ESPORTE, CULTURA E CIDADANIA, com sede em
MACAIBA - RN, inscrita no CNPJ sob o nº 29.272.237/0002-94, para, no mérito, negar
provimento e ratificar a decisão do INDEFERIMENTO de Qualificação como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) exarada nos termos do Despacho nº
1260/2023/NG-OSCIP-OE/CPJUS/CGPJUS/DPJUS/SENAJUS (24707193), publicado no Diário
Oficial da União de 13 de julho de 2023, Seção 1, Página 50.

Nº 1.497 - Em face da informação proferida pelo Núcleo de Gestão de OSCIP e Organizações
Estrangeiras, por meio do DESPACHO Nº 1496/2023/NG-OSCIP-
OE/CPJUS/CGPJUS/DPJUS/SENAJUS (24953360), conheço o recurso administrativo interposto
pela entidade social INSTITUIÇÃO FILATRÓPICA EVANGÉLICA, com sede em Anápolis - GO,
inscrita no CNPJ sob o nº 24.857.625/0001-32 para, no mérito, negar provimento e ratificar a
decisão do INDEFERIMENTO de Qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse
Público (OSCIP) exarada nos termos do Despacho nº 915/2023/NG-OSCIP-
OE/CPJUS/CGPJUS/DPJUS/SENAJUS (24329104) publicado no Diário Oficial da União de 25 de
maio de 2023, Seção 1, Página 322.

Nº 1.509 - Tornar público o DEFERIMENTO do pedido de qualificação como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), da entidade social ASSOCIAÇÃO CASTRAÇÃO
SOLIDARIA - CS, com sede em COTIA/SP, inscrita no CNPJ sob o nº 34.654.470/0001-90, nos
termos do que estabelece o artigo 1°, §2°, da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, consoante
exame promovido no âmbito da Nota Técnica nº 563/2023/NG-OSCIP-
OE/CPJUS/CGPJUS/DPJUS/SENAJUS/MJ. Processo SEI/MJ nº 08071.000479/2023-57.

Nº 1.510 - Tornar público o INDEFERIMENTO do pedido de qualificação como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), da entidade social INSTITUTO TERRA LUZ, com
sede em JUQUITIBA - SP, inscrita no CNPJ sob o nº 26.261.835/0001-99, conforme Nota Técnica
nº 568/2023/NG-OSCIP-OE/CPJUS/CGPJUS/DPJUS/SENAJUS (24969405), em razão da
inadequação da entidade social aos requisitos exigidos pela Lei nº 9.790, de 1999. A entidade
terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da publicação deste ato, para apresentar
recurso administrativo, nos termos do art. 4º, § 1º, inciso III, da Portaria MJ nº 362, de 2016.
Processo SEI/MJ nº 08071.000141/2023-03.

Nº 1.520 - Tornar público o DEFERIMENTO do pedido de qualificação como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), da entidade social ASSOCIAÇÃO CULTURAL E
BENEFICENTE BEITH LUBAVITCH, com sede em RIO DE JANEIRO - RJ, inscrita no CNPJ sob o nº
40.188.450/0001-74, nos termos do que estabelece o art. 1°, §2°, da Lei nº 9.790, de 23 de
março de 1999, consoante exame promovido no âmbito da Nota Técnica nº 569/2023/NG-
OSCIPOE/CPJUS/CGPJUS/DPJUS/SENAJUS/MJ (24972788). Processo SEI/MJ nº
08071.000278/2023-50.

Nº 1.522 - Tornar pública a PERDA da qualificação como Organização da Sociedade Civil de
Interesse Público (OSCIP), de ofício, da entidade social ASSOCIAÇÃO DA FORTALEZA DE SÃO
JOÃO, com sede em Rio de Janeiro - RJ, inscrita no CNPJ sob o nº 09.344.008/0001-40,
conforme Despacho nº 1518/2023/OSCIP-OE/GAB-CGJUS/DPJUS/SENAJUS/MJ (24985425).
Nos termos do art. 5º inciso LV, da Constituição Federal de 1988, e do art. 4º Parágrafo Único,
do Decreto nº 3.100/99, ficam assegurados o direito da ampla defesa e do contraditório.
Conforme o art. 59º da Lei nº 9.784, de 1999, a entidade terá 10 (dez) dias, a partir da
publicação deste ato, para apresentar Recurso Administrativo à autoridade que proferiu a
decisão. Processo SEI/MJ nº 08071.000542/2023-55.

Nº 1.523 - Tornar público o INDEFERIMENTO do pedido de Qualificação como Organização
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) da entidade social INSTITUTO
TRANSFORMAR, com sede em Teresina - PI e inscrita no CNPJ sob o nº 08.359.777/0001-
59, em razão do não-cumprimento dos requisitos exigidos pela Lei nº 9.790, de 23 de
março de 1999, consoante exame promovido no âmbito do Despacho nº 1507/2023/NG-
OSCIP-OE/CPJUS/CPGJUS/DPJUS/SENAJUS/MJ (24973414). Por oportuno, atenta-se no
sentido de que a entidade terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da
publicação deste ato, para apresentar a documentação faltante, nos termos do art. 4º, § 1º,
inciso III, da Portaria MJ nº 362, de 2016. Processo SEI/MJ nº 08071.000310/2023-05.

Nº 1.527 - Em face da informação proferida pelo Núcleo de Gestão de OSCIP e Organizações
Estrangeiras, por meio da Nota Técnica nº 580/2023/NG-OSCIP-
OE/CPJUS/CGPJUS/DPJUS/SENAJUS/MJ, conheço o recurso administrativo interposto pela
entidade social PROAME - PROJETO AMOR E ESPERANÇA, com sede em BRASILIA/DF, inscrita

no CNPJ sob o nº 23.583.286/0001-80 para, no mérito, negar provimento e ratificar a decisão
do INDEFERIMENTO de Qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público
(OSCIP) exarada nos termos do Despacho nº 405/2023/NG-OSCIP-
OE/CPJUS/CGPJUS/DPJUS/SENAJUS, publicado no Diário Oficial da União de 22 de março de
2023, Seção 1, Página 50.

Nº 1.529 - Tornar público o INDEFERIMENTO do pedido de qualificação como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), da entidade social ASSOCIAÇÃO DE
DESENVOLVIMENTO CULTURAL, SOCIAL, DA AGRICULTURA FAMILIAR E PRODUTOS
FITODERIVADOS DA BIODIVERSIDADE DA CAATINGA, com sede em LAGOA DE VELHOS - RN,
inscrita no CNPJ sob o nº 11.653.001/0001-51, conforme Despacho nº 1525/2023/NG-OSCIP-
OE/CPJUS/CGPJUS/DPJUS/SENAJUS (24996323), em razão da inadequação da entidade social
aos requisitos exigidos pela Lei nº 9.790, de 1999. A entidade terá o prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da publicação deste ato, para apresentar recurso administrativo, nos termos
do art. 4º, § 1º, inciso III, da Portaria MJ nº 362, de 2016. Processo SEI/MJ nº
08071.000088/2023-32.

Nº 1.530 - Tornar público o INDEFERIMENTO do pedido de qualificação como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), da entidade social ASSOCIAÇÂO SOCIAL,
EDUCACIONAL E CULTURAL NOVOS RUMOS, com sede em SÃO PAULO -SP, inscrita no CNPJ sob
o nº 09.117.819/0001-08, conforme Despacho nº 1526/2023/NG-OSCIP-
OE/CPJUS/CGPJUS/DPJUS/SENAJUS (24996869), em razão da inadequação da entidade social
aos requisitos exigidos pela Lei nº 9.790, de 1999. A entidade terá o prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da publicação deste ato, para apresentar recurso administrativo, nos termos
do art. 4º, § 1º, inciso III, da Portaria MJ nº 362, de 2016. Processo SEI/MJ nº
08071.000305/2023-94.

Nº 1.543 - Tornar público o INDEFERIMENTO do pedido de Qualificação como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) da entidade social INSTITUTO ACTO, com sede em
RIO DE JANEIRO/RJ e inscrita no CNPJ sob o nº 04.797.963/0001-19, em razão do não-
cumprimento dos requisitos exigidos pela Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999 consoante
exame promovido no âmbito da Diligência nº 90/2023/NG-OSCIP-
OE/CPJUS/CPGJUS/DPJUS/SENAJUS/MJ. Por oportuno, atenta-se no sentido que a entidade
terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da publicação deste ato, para apresentar a
documentação faltante, nos termos do art. 4º, § 1º, inciso III, da Portaria MJ nº 362, de 2016.
Processo SEI/MJ nº 08071.000468/2023-77.
. Processo SEI/MJ nº 08071.000390/2023-91.termos do art. 4º, § 1º, inciso III, da Portaria MJ nº
362, de 2016. Processo SEI/MJ nº (08026.000855/2022-78)

Nº 1.544 - Tornar público o INDEFERIMENTO do pedido de Qualificação como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) da entidade social VILELAS SPORT CENTER
SOCIAL/DF, com sede em SOBRADINHO - DF e inscrita no CNPJ sob o nº 12.621.666/0001-46,
em razão do não-cumprimento dos requisitos exigidos pela Lei nº 9.790, de 23 de março de
1999, consoante exame promovido no âmbito da Nota Técnica nº 581/2023/NG-OSCIP-
OE/CPJUS/CPGJUS/DPJUS/SENAJUS/MJ (24995966). Por oportuno, atenta-se no sentido de que
a entidade terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da publicação deste ato, para
sanar as solicitações apontadas, nos termos do art. 4º, § 1º, inciso III, da Portaria MJ nº 362, de
2016. Processo SEI/MJ nº 08071.000390/2023-91.

Nº 1.545 - Tornar público a REVISÃO a decisão do indeferimento do pedido de qualificação
como OSCIP, proferida por meio do Despacho nº 1113, de 28 de junho de 2023, publicado no
Diário Oficial da União em 30 de junho de 2023 , concedendo a Qualificação como Organização
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) da entidade social INSTITUTO GUARDA
NACIONAL DE DEFESA AMBIENTAL, com sede em BRASÍLIA - DF, inscrita no CNPJ sob o nº
32.174.686/0001-23, conforme Nota Técnica nº 592/2022/OSCIP-OE/GAB-
CGJUS/DPJUS/SENAJUS/MJ (25015675). Processo SEI/MJ nº (08000.003153/2023-15).

Nº 1.554 - Tornar pública a PERDA da qualificação como Organização da Sociedade Civil de
Interesse Público (OSCIP), de ofício, da entidade social INSTITUTO DE GERAÇÃO DE
TECNOLOGIA DO CONHECIMENTO, com sede em FLORIANÓPOLIS - SC, inscrita no CNPJ sob o nº
06.964.959/0001-23 conforme Despacho nº 1550/2023/NG-OSCIP-
OE/CPJUS/CGPJUS/DPJUS/SENAJUS (25032293). Nos termos do art. 5º inciso LV, da
Constituição Federal de 1988, e do art. 4º Parágrafo Único, do Decreto nº 3.100/99, ficam
assegurados o direito da ampla defesa e do contraditório. Conforme o art. 59º da Lei nº 9.784,
de 1999, a entidade terá 10 (dez) dias, a partir da publicação deste ato, para apresentar
Recurso Administrativo à autoridade que proferiu a decisão. Processo SEI/MJ nº
08071.000596/2023-11.

AUGUSTO DE ARRUDA BOTELHO

DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES
COORDENAÇÃO-GERAL DE POLÍTICA MIGRATÓRIA

COORDENAÇÃO DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS
PORTARIA Nº 2.527, DE 8 DE AGOSTO DE 2023

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta do
Processo nº08505.013224/2021-45, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º, da Lei
nº 13.445, de 24 de maio de 2017, MARIOLY ORTIZ VARGAS, de nacionalidade boliviana, filha de
Carmelo Ortiz Soares e de Josefina Vargas, nascida no Estado Plurinacional da Bolívia, em 25 de
setembro de 1988, ficando a efetivação da expulsão condicionada ao cumprimento da pena a
que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso
no Brasil pelo período de 13 (treze) anos e 4 (quatro) meses, a partir da execução da medida.

MARTHA PACHECO BRAZ

PORTARIA Nº 2.528, DE 8 DE AGOSTO DE 2023

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 08505.010012/2021-14, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º, da
Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, HUMBERTO CARLOS PLATH GRANDEZ, de nacionalidade
peruana, filho de Humberto Plath Deliziee e de llma Grandez ou Irma Grandez ou Vilma Amelia
Grandez Tadeo, nascido na República do Peru, em 5 de fevereiro de 1968, ficando a efetivação
da expulsão condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação
pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 14
(quatorze) anos, a partir da execução da medida.

MARTHA PACHECO BRAZ

PORTARIA Nº 2.529, DE 8 DE AGOSTO DE 2023

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 08505.001396/2021-76, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º, da
Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, YENNY ALICIA ROCABADO VACA, de nacionalidade
boliviana, filha de Mariano Rocabado e de Mirian Vaca, nascida no Estado Plurinacional da
Bolívia, em 25 de agosto de 1978, ficando a efetivação da expulsão condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o
impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 13 (treze) anos e 4 (quatro) meses, a
partir da execução da medida.

MARTHA PACHECO BRAZ
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25066545 08071.000450/2023-75

Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria Nacional de Justiça

Núcleo de Gestão de OSCIP e Organização Estrangeira

 

CERTIFICADO DE QUALIFICAÇÃO COMO OSCIP

 

 

Cer+ficamos que a en+dade social CASARÃO CICERO MORAES COLLÉCT, com sede em Castro - PR,
inscrita no CNPJ sob o nº 80.618.333/0001-18, foi qualificada como Organização da Sociedade Civil de
Interesse Público (OSCIP), nos termos da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, conforme Nota Técnica
nº 556/2023/NG-OSCIP-OE/CPJUS/CGPJUS/DPJUS/SENAJUS/MJ ( 24921267), do Núcleo de Gestão
OSCIP e OE da Secretaria Nacional de Jus+ça do Ministério da Jus+ça e Segurança Pública, publicado
no Diário Oficial da União (25062902) de 10 de agosto de 2023, de acordo com a legislação aplicável.

Processo SEI/MJ nº 08071.000450/2023-75. 

 

 

 

assinado eletronicamente

Augusto de Arruda Botelho
Secretário Nacional de Justiça

Documento assinado eletronicamente por Augusto de Arruda Botelho, Secretário(a) Nacional
de Justiça, em 14/08/2023, às 16:00, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de
13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 25066545 e o código CRC F1DB7296 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Proces s o nº 08071.000450/2023-75 SEI nº 25066545
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25092230 08071.000450/2023-75

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
​SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA

 

CERTIDÃO DE QUALIFICAÇÃO COMO OSCIP

 

Atesto, para os fins do inciso IV do ar*go 2º da Portaria MJ nº 362, de 01.03.2016,
publicada no DOU em 03.03.2016, e do inciso I do ar*go 9º do Decreto nº 3.100, de 30.06.1999,
publicado no DOU em 13.07.1999, que a Entidade Social CASARÃO CICERO MORAES COLLÉCT, inscrita
no CNPJ sob nº 80.618.333/0001-18, foi qualificada como Organização da Sociedade Civil de Interesse
Público (OSCIP) por meio do ato publicado no Diário Oficial da União em
10/08/2023 (08071.000450/2023-75).

Nos termos do inciso II do ar*go 9º do Decreto nº 3.100/1999 cabe ao órgão estatal
responsável pela celebração do Termo de Parceria verificar, previamente, o regular funcionamento da
OSCIP em questão.

A auten*cidade deste documento pode ser conferida no
site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o código verificador abaixo.

Prazo de Validade desta Certidão: 180 (cento e oitenta) dias.

 

 

 

assinado eletronicamente

André Pereira Crespo
Chefe do Núcleo de Gestão de OSCIP e Organizações Estrangeiras

Documento assinado eletronicamente por ANDRE PEREIRA CRESPO, Chefe do Núcleo de
Gestão de OSCIP e Organizações Estrangeiras, em 14/08/2023, às 16:36, com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 25092230 e o código CRC AD77C9CA 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de
protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Proces s o nº 08071.000450/2023-75 SEI nº 25092230
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Este serviço possibilita a consulta das pendências de pessoas físicas e jurídicas perante
órgãos e entidades da administração pública direta, indireta e paraestatal do Estado do
Paraná, incluindo as empresas públicas e de economia mista nas quais o Estado seja
majoritário. Serão incluídas no Cadin Estadual:

Obrigações pecuniárias vencidas e não pagas;
Ausência de prestação de contas, exigível em razão de disposição legal ou cláusulas de
convênio, acordo ou contrato.

 
As pessoas físicas e jurídicas inscritas no Cadin Estadual ficarão impedidas de realizar com
os órgãos e entidades da administração estadual os seguintes atos:

Celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso de
recursos financeiros da administração estadual;
Repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos;
Concessão de auxílios e subvenções;
Expedição de alvarás, licenças, permissões ou autorizações decorrentes do Poder de
Polícia Estadual;
Liberação de créditos do Programa Nota Paraná.

Caso retorne a mensagem que não há pendências no Cadin Estadual, pode ser que:
Inexista pendência passível de registro, ou;
Exista pendência dentro do prazo de envio do comunicado ou de regularização.

 

Neste momento não constam pendências registradas no Cadin Estadual para este
CPF/CNPJ - (80.618.333/0001-18).

Digite o CPF ou CNPJ: 80.618.333/0001-18

Continuar  Limpar

Privacidade  - Termos

 

Estou Inscrito?



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CASARAO CICERO MORAES COLLECT
CNPJ: 80.618.333/0001-18 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:44:29 do dia 25/06/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 22/12/2024.
Código de controle da certidão: AFEE.C41E.CD81.F6FB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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LEI Nº 2895, DE 22 DE SETEMBRO DE 2017.

Declara de Utilidade Pública Municipal o Casarão Cícero Moraes Colléct.

Autor: Projeto de Lei nº 142/2017, de autoria do Vereador Silvio Santo

A Câmara Municipal de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

 Fica declarado de Utilidade Pública Municipal, o Casarão Cícero Moraes Colléct, inscrito no CNPJ sob nº 80.618.333/0002-

07 e sediado na Rua Carlos Kuzma, nº 2454, Bairro Faxina em São José dos Pinhais - PR, CEP: 83.023-400.

 A entidade referida no art.1º desta Lei deverá apresentar, até 30 de abril de cada ano, ao órgão competente da Prefeitura

Municipal respectivo à sua área de atuação, relatório circunstanciado dos serviços prestados à coletividade no ano anterior.

 Esta Lei será revogada quando a entidade beneficiada:

I - não requerer perante o Município a expedição do necessário alvará de licença, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

contados da data de sua publicação;

II - não requerer renovação de seu alvará, de licença, no prazo máximo de 30(trinta) dias, contados do seu vencimento;

III - substituir os fins estatutários ou negar-se a prestar serviços neles compreendidos, e;

IV - quando a entidade alterar a sua razão social ou denominação e não solicitar a Câmara Municipal, no prazo de 30(trinta)

dias, contados do registro público, a necessária alteração desta Lei.

V - quando a entidade deixar de apresentar até 30 de abril de cada ano, ao órgão competente da Prefeitura Municipal,

respectivo à sua área de atuação, relatório circunstanciado dos serviços prestados à coletividade no ano anterior

Parágrafo único. Em atendimento ao disposto no inciso IV deste artigo, a entidade encaminhará a alteração estatutária e a ata

de eleição da diretoria em exercício do mandato, à Comissão Temática da Câmara Municipal, correspondente à área de atuação da

entidade, que elaborará o projeto de lei respectivo.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de São José dos Pinhais, 22 de Setembro de 2017.

Antonio Benedito Fenelon

Prefeito Municipal

Augustinho Michelizen

Secretário Municipal de Governo

Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º

Art. 4º

Art. 5º



Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 04/10/2017
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Quem somos 

"SE  EU T IVESSE DESCOBERTO A
EQUOTERAPIA  ANTES,  NÃO TERIA
DEIXADO MEU F ILHO SOFRER EM
OUTRAS TERAPIAS" .  
JANETE DO VALE -  MÂE DO NATÃ-
S ÍNDROME DE WOLFRAM.  

EquoSorriso
"Ambiente perfeito para

 transformar vidas."

QUEM SOMOS 
Nascida no coração da jovem

Rúbia Colléct, que nos deixou no
ano de 2008, a EquoSorriso é a
união da família Colléct para

homenageá-la. 
Qualificada como Organização da

Sociedade Civil de Interesse
Público (OSCIP), focamos no

incentivo de crianças e
adolescentes à prática de esporte

eqüestre, a EquoSorriso,
localizada em São José dos

Pinhais/PR, tem como objetivo
algo ainda maior.



VALORES
RESPEITO,  POSTURA

PROFISSIONAL,  TRANSPARÊNCIA ,
CONFIABIL IDADE,

ACOLHIMENTO,
DESENVOLVIMENTO DO
POTENCIAL  HUMANO,

TRANSFORMAÇÃO SOCIAL  DA
COMUNIDADE.
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MISSÃO
HONRAR O LEGADO DE 100

ANOS DA FAMÍL IA  COLLECT NA
FILANTROPIA ,  ATUANDO NA

ASSISTÊNCIA ÀS  PESSOAS POR
MEIO DA POTENCIALIZAÇÃO DOS

MESMOS EM SUAS ATIV IDADES
COTIDIANAS

VISÃO
SER REFERÊNCIA NACIONAL EM
INOVAÇÃO DA SAÚDE NA AREA

EQUESTRE ATÉ 2026,  PARA
PROMOÇÃO DA QUALIDADE DE

VIDA ÀS PESSOAS QUE
NECESSITAM DE ESTÍMULOS NAS

DESCOBERTAS DE SUAS
POTENCIALIDADES POR MEIO DE

PRÁTICAS EQUESTRES,
DESPORTIVAS E  V IVÊNCIAS NO

CAMPO.

EQUOSORRISO -  PARCEIROS
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 A equoterapia é um método terapêutico que utiliza uma abordagem interdisciplinar nas áreas da
saúde, educação e equitação para promover o desenvolvimento biopsicossocial de pessoas com
deficiência. Dados da Associação Nacional de Equoterapia mostram que o método é indicado
para doenças genéticas, neurológicas, ortopédicas, musculares e clínico metabólicas, sequelas de
traumas e cirurgias, doenças mentais, distúrbios psicológicos e comportamentais e distúrbios de
aprendizagem e linguagem.  
A equoterapia foi trazida ao Brasil em 1971 pela fisioterapeuta e especialista em equitação
Gabriele Walter. Em 1997, foi reconhecida como método terapêutico pelo Conselho Federal de
Medicina do Brasil (CFM), sendo incorporada a programas de reabilitação para pessoas com
necessidades especiais.

 A EquoSorriso já atendeu mais de 600 crianças, a partir de dois anos de idade. Os diagnósticos
são diversos e incluem desde restrição à mobilidade, paralisia cerebral, depressão, displasia e
síndromes raras. Para realizar seu trabalho interdisciplinar, a OSC possui profissionais de
fisioterapia, psicologia, pedagogia e de equitação. 
O fisioterapeuta é o responsável pela parte motora, a pedagoga estimula a parte lúdica e
sensorial e o psicólogo realiza um atendimento voltado às famílias, já que muitos
comportamentos apresentados pelos jovens refletem situações que ele presencia em sua
residência. 

EQUOSORRISO -  PARCEIROS

EQUOTERAPIA
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Atendimentos de terça a sábado: com 48 praticantes  semanal,
totalizando 192 atendimentos no mês de maio. 
Realização da Feijoada EquoSorriso com a participação de 110
pessoas. 

EQUOSORRISO -  PARCEIROS 

Maio 2023 - 
atendimentos e evento

Junho 2023 - atendimentos 

Atendimentos de terça a sábado: com 36 praticantes  semanal,
totalizando 144 atendimentos no mês de junho
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Atendimentos de terça a sábado: com 29 praticantes  semanal,
totalizando 156 atendimentos no mês de julho. 
Redução devido as férias.

EQUOSORRISO -  PARCEIROS 

Julho 2023 - atendimentos 

Agosto  2023 - atendimentos 

Atendimentos de terça a sábado: com 48 praticantes  semanal,
totalizando 192 atendimentos no mês de agosto.
Dos quais 17 crianças do Orfanato Padre Ceconello iniciaram a
equoterapia de 15 em 15 dias . 
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Atendimentos de terça a sábado: com 36 praticantes  semanal,
totalizando 144 atendimentos no mês de setembro. 
ANIVERSÁRIO DE 10 ANOS DA EQUOSORRISO PICINIC
SOLIDARIO.
Picnici realizado na sede da EquoSorriso com seis grandes chefs
de cozinha de Curitiba.

Manu Buffara/ Claudia Kraspenhag- Rest. Kasa/ Eva dos
Santos/ Vania - rest. Limoeiro/ Rosane - Res. Girassol /
Gabriela rest. Quintana. 
com musica ao vivo e venda de cestas de picnic pela site do
Bom Goumert.
total de 163  cestas vendidas 

EQUOSORRISO -  PARCEIROS 

Setembro 2023 - atendimentos e Aniversário de 10 anos da
EquoSorriso 
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Atendimentos de terça a sábado: com 48 praticantes  semanal,
totalizando 192 atendimentos no mês de outubro.

EQUOSORRISO -  PARCEIROS 

Outubro 2023 - atendimentos 

Novembro  2023 - atendimentos e Dia das Crianças com parceria
Comodoro Buguer e duas organizações sociais. 

Atendimentos de terça a sábado: com 22 praticantes  semanal,
totalizando 192 atendimentos no mês de novembro.
Reduçaõ devido ao tempo chuvoso. 
DIA DAS CRIANÇAS REALIZADO NO DIA 11 DE NOVEMBRO. 

Total de 152 crianças atendidas;
Recreação com piscina e atividades no campo de futebol; 
servido uma media de 350 hamburgues, 200 donts , 200
camisetas do evento, 200 brinquedos e participação da raio 98
FM com brindes.
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Novembro 2023 - atendimentos e Dia das Crianças com parceria
Comodoro Buguer e duas organizações sociais. 

FOTOS
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Atendimentos de terça a sábado: com 20 praticantes  semanal,
totalizando 60 atendimentos no mês de dezembro
Redução devido a período de férias, encerramento do ano dia
22 de dezembro. 
NATAL EQUOSORRISO TOTAL DE 56 CRIANÇAS ATENDIDAS

Recreação na piscina e no campo;
lanche foi servido Pizza doado pela Jack Pizzaria;
Refrigerantes doados pela Gold food;
PRESENTES FORAM ARRECADADOS DEVIDO AS CARTINHAS
ESCRITAS PELAS CRIANCAS E SEUS PAIS. 
Participação dos alunos do projeto comunitário da PUC-Pr.

EQUOSORRISO -  PARCEIROS 

Dezembro 2023 - atendimentos  e Natal EquoSorriso 



PÁGINA |  05

Retorno das atividades internas da EquoSorriso dia 15 a 18 de
janeiro
Período de avaliação das crianças com deficiência físicas e
mentais, autistas e TDHA, Totalizando 36 avaliações.
Retorno dos atendimentos dia 23 de janeiro: 43 sessões
realizadas.

EQUOSORRISO -  PARCEIROS 

Janeiro  2024 - férias e período de avaliação 

Fevereiro 2024 - atendimentos 

Periodo de carnaval atendimento dias 1 a 3/02;
Retorno dia 15/02 : total de 78 sessões realizadas;
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Período de atendimento normalizado 48 semanais totalizando
192 mensal;

EQUOSORRISO -  PARCEIROS 

Março  2024 - Atendimentos 

Abril 2024 - atendimentos e participação no PROGRAMA DO
DOMINGÃO DO HUCK - QUADRO THE WALL

Período de atendimento normalizado 48 semanais totalizando
192 mensal mês de abril;
PARTICIPAÇÃO DA EQUOSORRISO NO QUADRO THE WALL DO
DOMINGÃO DO HUCK.
VISIBILIDADE DE 110 MILHOES DE BRASILEIROS 
AUMENTO DAS REDES SOCIAIS EM 11 MIL SEGUIDORES E
PARCERIAS .
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Periodo de atendimentos normalizado com 48 semanais
totalizando 192 mensal; 

EQUOSORRISO -  PARCEIROS 

Maio  2024 - Atendimentos 

junho 2024 - atendimentos 

Periodo de atendimentos normalizado com 48 semanais totalizando
192 mensal; 
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Atendimentos realizados de 02 a 06 de julho com retorno dias
03 de agosto. 

EQUOSORRISO -  PARCEIROS 

julho  2024 - Atendimentos e periodo de ferias  

RELATORIO ATE O MOMENTO DAS ATIVIDADES DAS EQUOSORRISO
NO PERIODE DE MAIO 2023 A JULHO DE 2024. 

RESPONSÁVEL: ROSANA COLLÉCT DE OLIVEIRA PEREIRA 
DIRETORA FUNDADORA DA EQUOSORRISO. 

PRESIDENTE

VICE-PRESIDENTE

SECRETÁRIA



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

DECLARAÇÃO Nº 133/2024

Declaro, para fins de cumprimento ao disposto no inciso II do art. 2º da Lei Estadual n.º 17.826, de 13 de 
dezembro de 2013, que dispõe sobre a Concessão e a Manutenção do Título de Utilidade Pública à entidades no 
Estado do Paraná, que tenho conhecimento das atividades e da relevância dos serviços prestados pelo CASARÃO 
CÍCERO MORAES COLLÉCT, inscrito no CNPJ sob n.º 80.618.333/0001-18, com sede no Município de São José dos 
Pinhais, a ser beneficiado com o Título de Utilidade Pública, bem como, que os documentos juntados estão de 
acordo com o disposto no art. 7º, parágrafo único, da mesma Lei.

 

 

LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Deputado Estadual

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Documento assinado eletronicamente em 05/08/2024, às 13:54, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 133 e o 

código CRC 1B7A2C2B8F7F5AA
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INFORMAÇÃO Nº 17101/2024

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 5 de agosto de 2024 e foi 
autuada como Projeto de Lei nº 510/2024.

 

 

Curitiba, 5 de agosto de 2024.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 05/08/2024, às 16:38, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 17101 e o 

código CRC 1A7B2A2E8A8A6EF
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 

 

Lei 11.042 - 03 de Janeiro de 1995 

 

Publicada no Diário Oficial no. 4419 de 3 de Janeiro de 1995 

 

 

Declara de utilidade pública o Casarão Cícero Moraes Colect, 
com sede e foro no município de Castro - Pr. 

 

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica declarado de utilidade pública o Casarão Cícero Moraes Colect, com sede e foro no 
Município de Castro - Pr. 

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 03 de janeiro de 1995. 

  

Jaime Lerner 
Governador do Estado 

Fani Lerner 
Secretária de Estado do Trabalho e da Ação Social 
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INFORMAÇÃO Nº 17113/2024

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 6 de agosto de 2024.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 20.626

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 06/08/2024, às 09:56, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 17113 e o 

código CRC 1F7D2A2A9D4E8BD
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DESPACHO - DL Nº 10720/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 07/08/2024, às 16:50, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 10720 e o 

código CRC 1E7E2C2B9D7E2EA
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 845/2024

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 510/2024

 

PL Nº 510/2024                                   

AUTORIA: DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

 

 

Altera a Lei nº 11042, de 03 de Janeiro de 1995, que Declara de utilidade 
pública o Casarão Cícero Moraes Colect, com sede e foro no município 
de Castro – PR.

 

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Luiz Claudio Romanelli, autuado sob o nº 510/2024, objetiva alterar 
a Lei nº 11042, de 03 de Janeiro de 1995, que Declara de utilidade pública o Casarão Cícero Moraes Colect, com sede 
e foro no município de Castro – PR.

Traz a justifica, que a alteração se faz necessária, em virtude da mudança da razão social da entidade, bem como do 
município sede da mesma. A alteração estatutária foi feita sob registro n.º 2.914 e arquivado sob o Livro A-221 e PDF 
n.º 536 em 09/07/2024 no Cartório de Registro Civil, Títulos e Documentos de São José dos Pinhais (em anexo). As 
atividades que antes eram realizadas em Castro, sob a denominação Casarão Cícero Moraes Colect, agora são 
realizadas em São José dos Pinhais sob a denominação Casarão Cícero Moraes Colléct, conforme consta em estatuto 
social.

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

Inicialmente, destaque-se que o art. 41 do RIALEP atesta as competências da presente comissão que em suma se 
concretiza em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter 
estrutural das proposições; 

         Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-
se a analisar os demais elementos necessários. 
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         Quanto à competência para a inciativa de projetos, verifica-se que o projeto encontra amparo no art. 162, inciso I, 
§1º do RIALEP.

         Seguindo a mesma orientação, a Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65 estabelece regra 
assemelhada que inclusive delineou a citada. 

Sobre o tema, cumpre salientar que compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no 
artigo 41, VII, “g”, do RIALEP, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do proponente, a técnica 
legislativa, bem como, manifestar-se sobre o mérito das proposições que versem sobre a concessão de Título de 
Utilidade Pública de Associações, senão vejamos

 

Art. 41 – Cabe à Comissão de Constituição e Justiça: 

VII – manifestar-se quanto ao mérito de proposições que disponham sobre:

g) declaração de utilidade pública de entidades civis.

 

No que se refere à matéria proposta, o presente Projeto de Lei propõe alteração da Lei n° 11042, de 03 de Janeiro de 
1995, que Declara de utilidade pública o Casarão Cícero Moraes Colect.

A alteração se faz necessário em virtude da mudança da razão social da entidade, bem como do município sede da 
mesma.

Diante disto, verifica-se que o presente Projeto de Lei possui condições de tramitar, ante a sua Constitucionalidade e 
Legalidade, bem como pelo atendimento dos requisitos Regimentais.

Quanto a não remuneração de seus dirigentes e a destinação do patrimônio, também encontram-se devidamente 
reguladas pelo presente estatuto.

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar Federal n° 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

Assim, resta evidenciado que o Projeto de Lei dá o devido cumprimento às regras constitucionais e legais exigíveis.

 

CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do projeto de lei, tendo em vista sua CONSTITUCIONALIDADE E 
LEGALIDADE, bem como, por preencher os requisitos exigidos pela Lei n. 17.826/2013.
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Curitiba, 29 de outubro de 2024.

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente 

 

DEPUTADO MARCIO PACHECO

Relator

 

DEPUTADO MARCIO PACHECO

Documento assinado eletronicamente em 29/10/2024, às 15:43, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 845 e o 

código CRC 1A7B3F0E2B2B7DC
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INFORMAÇÃO Nº 18104/2024

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 510/2024, de autoria do Deputado Luiz Claudio Romanelli, recebeu 
parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 29 de outubro de 
2024.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

Curitiba, 29 de outubro de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 29/10/2024, às 17:02, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 18104 e o 

código CRC 1B7E3B0C2C3F2BB
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DESPACHO - DL Nº 11215/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 04/11/2024, às 18:27, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11215 e o 

código CRC 1C7C3D0C2B3D2DF

1 / 1


